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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça 

C/c ao Senhor Procurador Geral da República, e 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Ministro da Justiça; Provedor de Justiça; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 13-09-2008
N.Refª n.º 39/apd/08
V. Refª Proc. R-116/2002
Assunto: Investigação?
Ex.mo Senhor Inspector Geral
 

Recebemos a resposta dessa prestigiada Inspecção, seis anos depois da reclamação (como V. Ex.ª lhe chama) relativa à morte de Paulo Jorge da Conceição Oliveira; 
 

Tomámos boa nota de que V. Ex.ªas não viram nexo causal demonstrado entre a morte ocorrida e a administração de fármacos pela clínica psiquiátrica em contexto carcerário;
 

Parece-nos relativamente evidente que em Junho 2007 se não possam levar a cabo exames toxicológicos nos despojos mortais de homem falecido em Maio de 2002 , pelo que a tardia nomeação (em Junho de 2007)  da Ex.ma Senhora Professora Doutora Maria Cristina de Mendonça se revela delonga apta à não obtenção das respostas procuradas;
 

Sublinha-se ainda que - mesmo no plano geral - o não esclarecimento (ao menos na resposta recebida) das dosagens e das substâncias concretamente ministradas e bem assim do período ao longo do qual foram ministradas,  nos deixa perplexos perante a mera formalidade da resposta (formalidade no sentido da forma sem a ideia, sem a utilidade e sem a função) que V. Exª teve a subida amabilidade de nos remeter;
 

A resposta em referência tem a nossos olhos e não obstante um valor de demonstração da falsidade das referências feitas pelo Estado ao Conselho da Europa em cujos termos - no período a que se reporta tal caso - não houve (que o Estado conhecesse, segundo ali se diz, imagine-se) qualquer queixa aos organismos competentes... Está demonstrado que houve queixas (houve pelo menos esta), como demonstrada está a sequência que teve, as delongas a que foi submetida e a aptidão dessas delongas à falta de resposta anunciada;
 

Reservamo-nos portanto o direito de remeter este importante elemento documental ao CPT do Conselho da Europa.
 

Com a expressão da nossa mais viva e constante consideração,
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

